
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2739544 - RS 
(2024/0337222-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SIDINEI COSTA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRABANDO. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 

CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PLEITO DE 

REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO PELO JUÍZO. SÚMULA 

N. 7 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira Seção 

desta Corte entende que cabe ao magistrado, dentro do seu livre 

convencimento e de acordo com a situação econômica do réu e as 

peculiaridades do caso concreto, decidir o valor da multa substitutiva, 

suficiente para prevenir e reprimir o delito, em observância aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

2. Na espécie, a fixação da reprimenda pecuniária, em quatro salários 

mínimos, deu-se em observância à condição econômica do agente e às 

peculiaridades do caso concreto. Para afastar a conclusão do julgado, 

seria necessário o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da 

Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
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agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 

(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2739544 - RS 
(2024/0337222-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SIDINEI COSTA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRABANDO. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 

CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PLEITO DE 

REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO PELO JUÍZO. SÚMULA 

N. 7 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira Seção 

desta Corte entende que cabe ao magistrado, dentro do seu livre 

convencimento e de acordo com a situação econômica do réu e as 

peculiaridades do caso concreto, decidir o valor da multa substitutiva, 

suficiente para prevenir e reprimir o delito, em observância aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

2. Na espécie, a fixação da reprimenda pecuniária, em quatro salários 

mínimos, deu-se em observância à condição econômica do agente e às 

peculiaridades do caso concreto. Para afastar a conclusão do julgado, 

seria necessário o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da 

Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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SIDINEI COSTA RODRIGUES agrava de decisão em que conheci de 

seu agravo para não conhecer do recurso especial.

Neste regimental, a defesa sustenta que "a prestação pecuniária imposta 

ao agravante é desproporcional a sua situação econômica e foi imposta sem 

qualquer fundamentação concreta" (fl. 305).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recorrente foi condenado, pelo crime de contrabando, a 2 anos e 2 

meses de reclusão, em regime aberto, e sua sanção privativa de liberdade foi 

substituída por duas restritivas de direitos consistentes em prestação de serviços à 

comunidade e em pena pecuniária equivalente a quatro salários-mínimos.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação defensiva, a fim 

de alterar a reprimenda definitiva do réu para 2 anos de reclusão.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira Seção 

desta Corte entende que cabe ao magistrado, dentro do seu livre convencimento e 

de acordo com a situação econômica do réu e as peculiaridades do caso concreto, 

decidir o valor da multa substitutiva, suficiente para prevenir e reprimir o delito, 

em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

O Tribunal de origem, ao manter a sentença, discorreu o seguinte (fl. 

194, grifei):

O valor dos cigarros contrabandeados totaliza R$ 400.000,00 e 
o valor dos tributos iludidos (II e IPI) perfaz R$ 260.000,00, de 
acordo com a Relação de Mercadorias com Demonstrativo dos 
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Créditos Tributários Evadidos (processo 5000434-
82.2020.4.04.7200/SC, evento 35, REL_FINAL_IPL1 fl. 15). Em 
relação à condição pessoal do acusado, consta dos autos que ele 
trabalha como motorista de aplicativo, percebe renda mensal 
aproximada de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e possui 2 (dois) 
filhos, um menor de idade (evento 62, TERMOAUD1 e processo 
5000434- 82.2020.4.04.7200/SC, evento 14, VIDEO1). Além 
disso, o réu pagou fiança no valor de R$ 1.000,00 (um mil 
reais), conforme informação de depósito judicial na conta 
vinculada ao inquérito policial n° 5000434- 82.2020.4.04.7200 
(Evento 19 da Cautelar Inominada Criminal nº 
50087204920204047200 - evento 44, DESPADEC1). À vista de 
tais elementos, mantenho a prestação pecuniária no valor de 4 
(quatro) salários mínimos, conforme fixada na sentença.
 

A fixação da reprimenda pecuniária deu-se em observância à condição 

econômica do agente e às peculiaridades do caso concreto. Para afastar a conclusão 

do julgado, seria necessário o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da 

Súmula n. 7 do STJ.

Ressalto, por oportuno, que o objetivo da pena restritiva de direitos não é 

levar o sentenciado ao inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da liberdade. 

Caso se comprove a impossibilidade do cumprimento da reprimenda alternativa, o 

que, por ora, não se verifica na espécie, poderá o agravante futuramente discutir, na 

fase da execução, perante o Juízo da VEC, a alteração do valor da prestação 

pecuniária, o parcelamento do montante ou, até mesmo, a sua alteração para outra 

pena restritiva de direitos.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO PELO 
JUÍZO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira 
Seção desta Corte entende que cabe ao magistrado, dentro do seu 
livre convencimento e de acordo com a situação econômica do réu 
e as peculiaridades do caso concreto, decidir o quantum do ajuste 
da multa substitutiva, suficiente para prevenir e reprimir o delito, 
em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2. A fixação da reprimenda pecuniária deu-se em observância à 
condição econômica do agente e às peculiaridades do caso 
concreto.
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Para afastar a conclusão do julgado, seria necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, o 
que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. O objetivo da pena restritiva de direitos não é levar o 
sentenciado ao inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da 
liberdade. Caso se comprove a impossibilidade do cumprimento 
da reprimenda alternativa, poderá o agravante discutir, na fase da 
execução, perante o Juízo da VEC, a alteração do quantum de 
prestação pecuniária, o parcelamento do valor ou, até mesmo, a 
sua alteração para outra pena restritiva de direitos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.195.182/PR, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 
1/7/2019).
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0337222-0 AREsp 2.739.544 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50033464720234047200

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIDINEI COSTA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDINEI COSTA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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